
Modo como o crime é cometido pode justificar prisão preventiva

A 5ª Turma do Superior Tribunal de Justiça reafirmou o entendimento de que o modo como o crime é
cometido, revelando a gravidade concreta da conduta, constitui elemento capaz de demonstrar o risco
social e de justificar a decretação da prisão preventiva como forma de garantir a ordem pública.

A jurisprudência foi aplicada pelo colegiado ao analisar um caso em que o réu, acusado dos crimes de
homicídio qualificado e corrupção de menor, alegou a ilegalidade de sua prisão preventiva em virtude da
ausência dos requisitos previstos no artigo 312 do Código de Processo Penal (CPP), tendo em vista que
possuía bons antecedentes e só havia respondido a uma ação penal, na qual foi absolvido.

Segundo o processo, o acusado, movido por vingança, teria sido o responsável pela morte a tiros de um
adolescente que delatou seu envolvimento com tráfico de drogas.

Ao homologar a prisão em flagrante, o juiz considerou haver prova suficiente da materialidade e indícios
concretos da autoria do crime. O habeas corpus impetrado em segunda instância foi denegado. Entre
outros fundamentos, o tribunal apontou que o réu responde a diversas ações penais – o que indica a sua
periculosidade.

Natureza excepcional
O relator do recurso no STJ, ministro Joel Ilan Paciornik, destacou o entendimento do tribunal segundo o
qual, dada a natureza excepcional da prisão preventiva, ela só pode ser aplicada quando evidenciado o
preenchimento dos requisitos do artigo 312 do CPP.

O ministro ressaltou que, "considerando os princípios da presunção da inocência e a excepcionalidade da
prisão antecipada, a custódia cautelar somente deve persistir em casos em que não for possível a
aplicação de medida cautelar diversa, de que cuida o artigo 319 do CPP".

No caso analisado, o magistrado observou que a prisão preventiva foi adequadamente motivada, pois
ficou comprovada pelas instâncias ordinárias, com base na análise das provas, a gravidade concreta da
conduta e a periculosidade do recorrente, evidenciadas pelo modo como o delito foi praticado – o que
demonstra o risco de sua manutenção no meio social.

Joel Paciornik levou em consideração, ainda, o risco de reiteração delitiva apontado pelo juiz de
primeiro grau, bem como a informação do tribunal de origem de que o acusado responderia a outras
ações penais, além daquela em que foi absolvido.

O relator salientou que a jurisprudência do STJ também estabelece que a presença de condições pessoais
favoráveis, como primariedade e bons antecedentes, impede, por si só, a decretação da prisão preventiva.
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Por fim, o ministro mencionou precedentes do tribunal em que ficou decidido ser "inaplicável medida
cautelar alternativa quando as circunstâncias evidenciam que as providências menos gravosas seriam
insuficientes para a manutenção da ordem pública". Com informações da assessoria de imprensa do
Superior Tribunal de Justiça.
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